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Constitui infragdo as disposicdes inscritas nos §§ 2° e 3° do art. 33 da Lei n°
8212/91 c/c art. 232 do RPS, aprovado pelo Dec. n°® 3048/99, deixar a
empresa de exibir no prazo assinalado, qualquer documento ou livro
relacionados com as contribui¢des para a Seguridade Social, ou apresentar
documento ou livro que ndo atenda as formalidades legais exigidas, que
contenha informacgdo diversa da realidade ou que omita a informagdo
verdadeira.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL, JULGAMENTO
ADMINISTRATIVO. LIVRE CONVENCIMENTO.

O julgador nao ¢ obrigado a manifestar-se sobre todas as alegagdes das
partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, um
a um, a todos os seus argumentos, quando ja encontrou motivo suficiente
para fundamentar a decisdo. Cabe a ele decidir a questdo de acordo com o seu
livre convencimento, utilizando-se dos fatos, das provas, da jurisprudéncia,
dos aspectos pertinentes ao tema e da legislacdo que entender aplicavel ao
caso concreto.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTARIO.
IMPUGNACAO INOVADORA. PRECLUSAO.

No Processo Administrativo Fiscal, dada a observancia aos principios
processuais da impugnacao especifica e da preclusdo, todas as alegacdes de
defesa devem ser concentradas na impugnacdo, ndo podendo o 6rgdo ad
quem se pronunciar sobre matéria antes nao questionada, sob pena de
supressao de instancia e violagdo ao devido processo legal.
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 AUTO DE INFRAÇÃO. NÃO APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS. AIOA CFL 38. 
 Constitui infração às disposições inscritas nos §§ 2º e 3º do art. 33 da Lei n° 8212/91 c/c art. 232 do RPS, aprovado pelo Dec. n° 3048/99, deixar a empresa de exibir no prazo assinalado, qualquer documento ou livro relacionados com as contribuições para a Seguridade Social, ou apresentar documento ou livro que não atenda às formalidades legais exigidas, que contenha informação diversa da realidade ou que omita a informação verdadeira.
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL, JULGAMENTO ADMINISTRATIVO. LIVRE CONVENCIMENTO.
 O julgador não é obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão. Cabe a ele decidir a questão de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, das provas, da jurisprudência, dos aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto.
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTÁRIO. IMPUGNAÇÃO INOVADORA. PRECLUSÃO. 
 No Processo Administrativo Fiscal, dada à observância aos princípios processuais da impugnação específica e da preclusão, todas as alegações de defesa devem ser concentradas na impugnação, não podendo o órgão ad quem se pronunciar sobre matéria antes não questionada, sob pena de supressão de instância e violação ao devido processo legal.
 OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. ESCRITURAÇÃO FISCAL. GUARDA DE DOCUMENTOS.
 A empresa tem, por obrigação legal, que preparar folhas de pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo órgão competente da Seguridade Social e, igualmente, e que proceder à escrituração fiscal, em títulos próprios de sua contabilidade, de todos os lançamentos representativos de fatos geradores das contribuições previdenciárias, no prazo máximo de 90 dias contados das suas ocorrências, devendo tais documentos fiscais ser arquivados na empresa, mantidos sob sua guarda, à disposição da Fiscalização para verificação imediata.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRAZO DECADENCIAL. CINCO ANOS. ART. 173, I DO CTN.
 O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento exarado na Súmula Vinculante nº 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei nº 8.212/91. Incidência do preceito inscrito no art. 173, I do CTN.
 Sendo o valor da penalidade único e indivisível, basta para a sua caracterização e imputação a ocorrência de uma única infração em período não acometido pela caducidade, de modo que o reconhecimento da decadência parcial não implica o afastamento da imputação nem modificação no valor da multa aplicada.
 Recurso Voluntário Negado 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 2ª TO/3ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Voluntário e, na parte conhecida, negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.
 
 Liége Lacroix Thomasi � Presidente de Turma. 
 
 Arlindo da Costa e Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Liége Lacroix Thomasi (Presidente de Turma), Leonardo Henrique Pires Lopes (Vice-presidente de turma), André Luís Mársico Lombardi, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Bianca Delgado Pinheiro e Arlindo da Costa e Silva. 
  
  Período de apuração: 01/12/2003 a 31/12/2004
Data da lavratura do Auto de Infração: 30/12/2009.
Data da Ciência do Auto de Infração: 31/12/2009.

Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de Decisão Administrativa de 1ª Instância proferida pela 9ª Turma da DRJ/CPS que, por unanimidade de votos, julgou procedente o lançamento tributário aviado no Auto de Infração de Obrigação Acessória � AIOA nº 37.265.855-5, lavrado em desfavor do Recorrente em virtude de este, apesar de formalmente intimado mediante termo próprio, ter deixado de apresentar os livros Diário relativos aos exercícios de 2003 e 2004; as folhas de pagamento das competências de dezembro de 2003, janeiro, fevereiro, abril, agosto e 13º salário de 2004 dos empregados da matriz e da Diretoria; as folhas de pagamento das competências de dezembro de 2003, janeiro, fevereiro, abril, agosto e dezembro de 2004 dos empregados da filial CNPJ 02.202.441/0002-37, conforme descrito no Relatório Fiscal da Infração a fls. 08/09.
CFL - 38
Deixar a empresa, o servidor de órgão público da administração direta e indireta, o segurado da previdência social, o serventuário da justiça ou o titular de serventia extrajudicial, o síndico ou o administrador judicial ou o seu representante, o comissário ou o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial de exibir qualquer documento ou livro relacionados com as contribuições para a Seguridade Social, ou apresentar documento ou livro que não atenda às formalidades legais exigidas, que contenha informação diversa da realidade ou que omita a informação verdadeira.

A multa foi aplicada em conformidade com a cominação nos artigos 92 e 102 ambos da Lei nº 8.212/91 c.c. artigos 283, II, �j� e 373 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06/05/1999, no seu valor mínimo de R$ 13.261,66 - valor atualizado pela Portaria Interministerial MPS/MF nº 048, de 12 de fevereiro de 2009, publicada no Diário Oficial da União de 13/02/2009, conforme destacado no Relatório Fiscal de Aplicação da multa a fl. 09.
Irresignado com o supracitado lançamento tributário, o sujeito passivo apresentou impugnação a fls. 37/40.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campinas/SP lavrou decisão administrativa aviada no Acórdão nº 05-33.745 � 9ª Turma da DRJ/CPS, a fls. 89/95, julgando procedente o lançamento tributário e mantendo o crédito tributário em sua integralidade.
O Sujeito Passivo foi cientificado da decisão de 1ª Instância no dia 08/07/2011, conforme Aviso de Recebimento a fl. 100.
Inconformado com a decisão exarada pelo órgão administrativo julgador a quo, o ora Recorrente interpôs recurso voluntário a fls. 101/111, fundamentando seu inconformismo em argumentação desenvolvida nas alegações que se vos seguem:
Decadência Parcial;  
Cerceamento de defesa, uma vez que foi negado o pedido de dilação do prazo para a correção, efetivação e regularização; 
Que deve ser aplicada a retroatividade da lei tributária mais benigna em favor do Contribuinte; 

Ao fim, requer o cancelamento do débito fiscal reclamado.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.

 Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator.

1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
1.1.DA TEMPESTIVIDADE
O sujeito passivo foi válida e eficazmente cientificado da decisão recorrida no dia 08/07/2011. Havendo sido o recurso voluntário protocolado no dia 03 de agosto do mesmo ano, há que se reconhecer a tempestividade do recurso interposto.

1.2.DO CONHECIMENTO DO RECURSO.
Afirma o Recorrente que deve ser aplicada a retroatividade da lei tributária mais benigna em favor do Contribuinte.
Tal alegação, todavia, não poderá ser objeto de deliberação por esta Corte Administrativa eis que a matéria nela aventada não foi oferecida à apreciação da Corte de 1ª Instância, não integrando, por tal motivo, a decisão ora guerreada.
Com efeito, compulsando a Peça de Defesa ao Auto de Infração em julgamento, verificamos que a alegação acima postada inova o Processo Administrativo Fiscal ora em apreciação. Tal matéria não foi, nem mesmo indiretamente, aventada pelo impugnante em sede de impugnação administrativa em face do lançamento tributário que ora se discute.
Os alicerces do Processo Administrativo Fiscal encontram-se fincados no Decreto nº 70.235/72, cujo art. 16, III estipula que a impugnação deve mencionar os motivos de fato e de direito em que se fundamenta a defesa, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir. Em plena sintonia com tal preceito normativo processual, o art. 17 dispõe de forma hialina que a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante será considerada legalmente como não impugnada.
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 
Art. 16. A impugnação mencionará:
(...)
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
(...)
§4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)

Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)

As disposições inscritas no art. 17 do Dec. nº 70.235/72 espelham, no Processo Administrativo Fiscal, o princípio processual da impugnação específica retratado no art. 302 do Código de Processo Civil, assim redigido:
Código de Processo Civil 
Art. 302. Cabe também ao réu manifestar-se precisamente sobre os fatos narrados na petição inicial. Presumem-se verdadeiros os fatos não impugnados, salvo:
I - se não for admissível, a seu respeito, a confissão;
II - se a petição inicial não estiver acompanhada do instrumento público que a lei considerar da substância do ato;
III - se estiverem em contradição com a defesa, considerada em seu conjunto.
Parágrafo único. Esta regra, quanto ao ônus da impugnação especificada dos fatos, não se aplica ao advogado dativo, ao curador especial e ao órgão do Ministério Público.

Deflui da normatividade jurídica inserida pelos comandos insculpidos no Decreto nº 70.235/72 e no Código de Processo Civil, na interpretação conjunta autorizada pelo art. 108 do CTN, que o impugnante carrega como fardo processual o ônus da impugnação específica, a ser levada a efeito no momento processual apropriado, in casu, no prazo de defesa assinalado expressamente no Auto de Infração, observadas as condições de contorno assentadas no relatório intitulado IPC � Instruções para o Contribuinte.
Nessa perspectiva, a matéria específica não expressamente impugnada em sede de defesa administrativa será considerada como verdadeira, precluindo processualmente a oportunidade de impugnação ulterior, não podendo ser alegada em grau de recurso.
Saliente-se que as diretivas ora enunciadas não conflitam com as normas perfiladas no art. 473 do CPC, aplicado subsidiariamente no processo administrativo tributário, a qual exclui das partes a faculdade discutir, no curso do processo, as questões já decididas, a cujo respeito já se operou a preclusão. 
De outro eito, cumpre esclarecer, eis que pertinente, que o Recurso Voluntário consubstancia-se num instituto processual a ser manejado para expressar, no curso do processo, a inconformidade do sucumbente em face de decisão proferida pelo órgão julgador a quo que lhe tenha sido desfavorável, buscando reformá-la. Não exige o dispêndio de energias intelectuais no exame da legislação em abstrato a conclusão de que o recurso pressupõe a existência de uma decisão precedente, dimanada por um órgão julgador postado em posição processual hierarquicamente inferior, a qual tenha se decidido, em relação a determinada questão do lançamento, de maneira que não contemple os interesses do Recorrente.
Não se mostra despiciendo frisar que o efeito devolutivo do recurso não implica a revisão integral do lançamento à instância revisora, mas, tão somente, a devolução da decisão proferida pelo órgão a quo, a qual será revisada pelo Colegiado ad quem.
Com efeito, o objeto imediato do Recurso Voluntário é a decisão proferida pelo Órgão Julgador de 1ª Instância, enquanto que o lançamento em si considerado figura, tão somente, como o objeto mediato da insurgência.
Assim, não havendo a decisão vergastada se manifestado sob determinada questão do lançamento, eis que não expressamente impugnada pelo sujeito passivo, não há que se falar em reforma do julgado em relação a tal questão, haja vista que a respeito dela nada consta no acórdão hostilizado. É gravitar em torno do nada.
Nesse contexto, à luz do que emana, com extrema clareza, do Direito Positivo, permeado pelos princípios processuais da eventualidade, da impugnação específica e da preclusão, que todas as alegações de defesa devem ser concentradas na impugnação, não podendo o órgão ad quem se pronunciar sobre matéria antes não questionada, sob pena de supressão de instância e violação ao devido processo legal.
Além disso, nos termos do art. 17 do Decreto nº 70.235/72, as matérias não expressamente contestadas pelo impugnante em sede de defesa ao lançamento tributário são juridicamente consideradas como não impugnadas, não se instaurando qualquer litígio em relação a elas, sendo processualmente inaceitável que o Recorrente as resgate das cinzas para inaugurar, em segunda instância, um novo front de inconformismo em face do lançamento que se opera.
O conhecimento de questões inovadoras, não levadas antes ao conhecimento do Órgão Julgador Primário, representaria, por parte desta Corte, negativa de vigência ao preceito insculpido no art. 17 do Decreto nº 70.235/72, provimento este que somente poderia emergir do Poder Judiciário.
Por tais razões, a matéria abordada no primeiro parágrafo deste tópico, além de outras eventualmente dispersas no instrumento de Recurso Voluntário, mas não contestadas em sede de impugnação ao lançamento, não poderá ser conhecida por este Colegiado, em virtude da preclusão.

Presentes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele conheço parcialmente.

2.DAS PRELIMINARES
2.1.DA ALEGADA DECADÊNCIA 
O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento exarado na Súmula Vinculante nº 8, em julgamento realizado em 12 de junho de 2008, reconheceu a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/91, nos termos que se vos seguem:
Súmula Vinculante nº 8
�São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.

Conforme estatuído no art. 103-A da Constituição Federal, a Súmula Vinculante nº 8 é de observância obrigatória tanto pelos órgãos do Poder Judiciário quanto pela Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la de imediato.
Constituição Federal de 1988 
Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

Afastada por inconstitucionalidade a eficácia das normas inscritas nos artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/91, urge serem seguidas as disposições relativas à matéria em relevo inscritas no Código Tributário Nacional � CTN e nas demais leis de regência. 
O instituto da decadência no Direito Tributário, malgrado respeitadas posições em sentido diverso, encontra-se regulamentado no art. 173 do Código Tributário Nacional - CTN, que reza ipsis litteris:
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.

Consoante o entendimento prevalecente neste Colegiado, em sua escalação titular, sujeitam-se sempre ao regime referido no art. 173 do CTN os lançamentos tributários de penalidade pecuniária decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias, eis que o crédito tributário dele consequente é sempre oriundo de lançamento de ofício, jamais de lançamento por homologação, circunstância que afasta, peremptoriamente, a incidência do preceito tatuado no §4º do art. 150 do CTN.
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
§1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação ao lançamento.
§2º Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.
§3º Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.
§4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

Nessas hipóteses, apenas mediante a deflagração de procedimento formal de fiscalização, nas dependências do sujeito passivo, tem condições a Administração Tributária de apurar a ocorrência de eventual infração a dispositivos da Lei de Custeio da Seguridade Social e, em consequência, proceder à lavratura do competente Auto de Infração de Obrigação Acessória.
Cumpre ressaltar que a eventual extinção da obrigação tributária principal, por qualquer de suas modalidades, seja mediante pagamento, seja em razão de homologação tácita do crédito tributário, não irradia efeitos sobre as obrigações tributárias acessórias, as quais ainda subsistem de observância obrigatória pelo Sujeito Passivo até que sobrevenha a decadência.
Anote-se que o regime do lançamento por homologação, conforme expressamente consignado no caput do art. 150 do CTN, somente ocorre quanto aos tributos (obrigação tributária principal) cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, jamais quanto às penalidades pecuniárias decorrentes do descumprimento de obrigação tributária acessória, estas, sempre formalizadas mediante lançamento de ofício.
Nessa perspectiva, diante do tratamento diferenciado relativo ao lançamento de obrigação principal, há que se reconhecer a existência de discrimen na apreciação da decadência em relação a cada espécie de lançamento. 
Assim, uma coisa é a extinção do direito da Fazenda Pública de constituir o crédito tributário mediante Auto de Infração de Obrigação Principal, em razão de os correspondentes fatos geradores terem ocorrido em período já alcançado pela decadência. Outra coisa distinta é a extinção do direito da Fazenda Pública de constituir o crédito tributário mediante Auto de Infração de Obrigação Acessória decorrente do descumprimento objetivo de obrigação acessória.
Nessa perspectiva, a análise da subsunção do fato in concreto à norma de regência revela que, ao caso sub examine, opera-se a incidência das disposições inscritas no inciso I do transcrito art. 173 do CTN. 
Conforme expressamente consignado no item 2. do Relatório Fiscal da Infração a fl. 08, e no Termo de Início de Procedimento Fiscal a fl. 10, o período de apuração do vertente Auto de Infração de Obrigação Acessória é de dezembro de 2003 a dezembro/2004.
Mostra-se alvissareiro, portanto, examinar a questão pertinente ao dies a quo do prazo decadencial relativo à competência dezembro de cada ano calendário, sob a ótica do regramento insculpido no art. 173, I do CTN.
O art. 37 da Lei Orgânica da Seguridade Social prevê o lançamento de ofício de contribuições previdenciárias sempre que a fiscalização constatar o atraso total ou parcial no recolhimento das exações em apreço.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 37. Constatado o não-recolhimento total ou parcial das contribuições tratadas nesta Lei, não declaradas na forma do art. 32 desta Lei, a falta de pagamento de benefício reembolsado ou o descumprimento de obrigação acessória, será lavrado auto de infração ou notificação de lançamento. (grifos nossos) 

Com efeito, dada a potencial impossibilidade de se apurar, imediatamente, o valor correspondente a cada operação a ser registrada na contabilidade, a legislação tributária concede um prazo de carência para que tais registros sejam lançados. Nessa toada, o §13º do art. 225 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99, estipula que os lançamentos contábeis referentes aos fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos, só serão exigidos pela fiscalização após noventa dias contados da ocorrência dos fatos geradores das contribuições, devendo tais lançamentos atender ao princípio contábil do regime de competência, além de registrar, em contas individualizadas, todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias de forma a identificar, clara e precisamente, as rubricas integrantes e não integrantes do salário-de-contribuição, bem como as contribuições descontadas do segurado, as da empresa e os totais recolhidos, por estabelecimento da empresa, por obra de construção civil e por tomador de serviços.
Regulamento da Previdência Social 
Art. 225. A empresa é também obrigada a:
(...) 
II- lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos; 
(...)
§13. Os lançamentos de que trata o inciso II do caput, devidamente escriturados nos livros Diário e Razão, serão exigidos pela fiscalização após noventa dias contados da ocorrência dos fatos geradores das contribuições, devendo, obrigatoriamente: (grifos nossos) 
I- atender ao princípio contábil do regime de competência; e
II- registrar, em contas individualizadas, todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias de forma a identificar, clara e precisamente, as rubricas integrantes e não integrantes do salário-de-contribuição, bem como as contribuições descontadas do segurado, as da empresa e os totais recolhidos, por estabelecimento da empresa, por obra de construção civil e por tomador de serviços.
§14. A empresa deverá manter à disposição da fiscalização os códigos ou abreviaturas que identifiquem as respectivas rubricas utilizadas na elaboração da folha de pagamento, bem como os utilizados na escrituração contábil.

No caso da competência dezembro, até que se expire o prazo para a escrituração dos lançamentos contábeis nos Livros Diário e Razão, diga-se, o dia 31 de março do ano seguinte, não pode a autoridade administrativa proceder ao lançamento de ofício pelo descumprimento de tal obrigação acessória, eis que o sujeito passivo ainda não se encontra em atraso com a referida obrigação de registro de lançamentos contábeis nos Livros Fiscais. Trata-se de concepção análoga ao o princípio da actio nata, impondo-se que o prazo decadencial para o exercício de um direito potestativo somente começa a fluir a contar da data em que o sujeito ativo dele detentor pode, efetivamente, exercê-lo. Dessarte, a deflagração do aludido lançamento, referente ao mês de dezembro, somente pode ser perpetrada a contar do dia 01 de abril do ano seguinte. 
Quanto às folhas de pagamento, o Parágrafo Único do art. 459 da CLT estatui que o pagamento deve ser efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente ao vencido.
Consolidação das Leis do Trabalho 
Art. 459 - O pagamento do salário, qualquer que seja a modalidade do trabalho, não deve ser estipulado por período superior a 1 (um) mês, salvo no que concerne a comissões, percentagens e gratificações.
§1º Quando o pagamento houver sido estipulado por mês, deverá ser efetuado, o mais tardar, até o quinto dia útil do mês subsequente ao vencido. (Redação dada pela Lei nº 7.855, de 24.10.1989)
No caso da competência dezembro, até que se expire o prazo para o pagamento dos salários, diga-se, o 5º dia útil do mês de janeiro do ano seguinte, não pode a autoridade administrativa proceder ao lançamento de ofício pelo descumprimento de tal obrigação acessória, eis que o sujeito passivo ainda não se encontra em atraso com a referida obrigação de preparar as respectivas folhas de pagamento.
Nesse contexto, a contagem do prazo decadencial assentado no inciso I do art. 173 do CTN relativo à competência dezembro do ano xx somente terá início a partir de 6º dia útil do mês de janeiro do ano xx + 2, no caso da obrigação acessória prevista no art. 32, I da Lei nº 8.212/91, ou no dia 1º de abril do ano xx+2, no caso do dever instrumental assentado no inciso II do mesmo dispositivo legal.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 32. A empresa é também obrigada a: 
I - preparar folhas de pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo órgão competente da Seguridade Social; 
II - lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos; 

Pacificando o entendimento acerca do assunto em realce, o Superior Tribunal de Justiça assentou em sua jurisprudência a interpretação que deve prevalecer, espancando definitivamente qualquer controvérsia ainda renitente, conforme dessai em cores vivas do julgado dos Embargos de Declaração nos Embargos de Declaração no Agravo Regimental no Recurso Especial nº 674.497, assim ementado:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. RECOLHIMENTOS NÃO EFETUADOS E NÃO DECLARADOS. ART. 173, I, DO CTN. DECADÊNCIA. ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO. EFEITOS MODIFICATIVOS. EXCEPCIONALIDADE.
1. Trata-se de embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional objetivando afastar a decadência de créditos tributários referentes a fatos geradores ocorridos em dezembro de 1993. 
2. Na espécie, os fatos geradores do tributo em questão são relativos ao período de 1º a 31.12.1993, ou seja, a exação só poderia ser exigida e lançada a partir de janeiro de 1994. Sendo assim, na forma do art. 173, I do CTN, o prazo decadencial teve início somente em 1º.1.1995, expirando-se em 1º.1.2000. Considerando que o auto de infração foi lavrado em 29.11.1999, tem-se por não consumada a decadência, in casu. 
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar parcial provimento ao recurso especial.

Conforme já esclarecido anteriormente, as obrigações tributárias acessórias taxativamente previstas na Lei de Custeio da Seguridade Social são de observância obrigatória pelo sujeito passivo da obrigação tributária em questão, independentemente de a obrigação tributária principal associada, eventualmente, aos mesmos fatos geradores houver sido adimplida ou o crédito tributário deles decorrentes houver sido homologado pelo decurso do prazo previsto no §4º do art. 150 do CTN.
Em relação a tal categoria de obrigação tributária, direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário decorrente do seu inadimplemento objetivo extingue-se após 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
No caso vertente, o prazo decadencial relativo às obrigações tributárias nascidas na competência dezembro de 2003 tem seu dies a quo assentado no dia 1º de janeiro de 2005, o que implica dizer que, à luz do art. 173, I do CTN, a constituição do crédito tributário referente aos fatos geradores ocorridos nessa competência poderia ser objeto de lançamento até o dia 31 de dezembro de 2009 inclusive.
Assim delimitadas as nuances materiais do lançamento, nesse específico particular, tendo sido a ciência do Auto de Infração de Obrigação Principal em debate realizada aos 31 dias do mês de dezembro de 2009, os efeitos o lançamento em questão alcançariam com a mesma eficácia constitutiva todas as obrigações tributárias acessórias da natureza ora debatida previstas na Lei nº 8.212/91 exigíveis a contar da competência dezembro/2003, inclusive, nos termos do art. 173, I do CTN, excluídas as obrigações tributárias acessórias relativas ao 13º salário desse mesmo ano.
Pelo exposto, sendo de dezembro/2003 a dezembro/2004 o período de apuração do presente lançamento, consoante o entendimento majoritário deste Sodalício e à luz da Súmula Vinculante nº 8 do Supremo Tribunal Federal, não demanda áurea mestria concluir que o crédito tributário decorrente do descumprimento da obrigação tributária acessória mencionada no parágrafo anterior ainda não se houve por atingido pela decadência tributária, no termos do inciso I do art. 173 do CTN.

Cabe ainda relembrar que o valor da penalidade imposta através do presente Auto de Infração é único, indivisível e independente do número de infrações cometidas, bastando para a sua caracterização e imputação a ocorrência de uma única infração em período não acometido pela caducidade. Além disso, a natureza da infração perpetrada pelo Recorrente, consistente na não exibição, no prazo assinalado, de documento ou livro relacionados com as contribuições para a Seguridade Social, ou na apresentação de documento ou livro que não atenda às formalidades legais exigidas, é de consumação instantânea, de modo que, vencido o prazo consignado pela fiscalização para a exibição dos documentos exigidos, a infração se aperfeiçoa e se exaure definitivamente, não mais admitindo convalescença ou correção ulterior.
Nesse contexto, há que se considerar que, ainda que houvesse o reconhecimento de decadência parcial, o quê, repise-se, não ocorreu no caso em estudo, tal circunstância hipotética não implicaria o afastamento da imputação, tampouco a modificação no valor da multa aplicada, devendo esta ser mantida em sua integralidade individual.

2.2.DO CERCEAMENTO DE DEFESA
O Recorrente alega que teve seu direito de defesa cerceado, NA medida em que lhe foi negado o pedido de dilação do prazo para a correção, efetivação e regularização.
Sem razão.

A dilação de 20 dias assinalada pela Fiscalização à empresa para a apresentação de sua escrituração contábil decorre ex lege, estando expressamente prevista no caput do art. 19 da Lei nº 3.470/58, incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35/2001.
Lei nº 3.470, de 28 de novembro de 1958.
Art. 19. O processo de lançamento de ofício será iniciado pela intimação ao sujeito passivo para, no prazo de vinte dias, apresentar as informações e documentos necessários ao procedimento fiscal, ou efetuar o recolhimento do crédito tributário constituído. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35/2001) (grifos nossos) 
§1º Nas situações em que as informações e documentos solicitados digam respeito a fatos que devam estar registrados na escrituração contábil ou fiscal do sujeito passivo, ou em declarações apresentadas à administração tributária, o prazo a que se refere o caput será de cinco dias úteis. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35/2001) 
§2º Não enseja a aplicação da penalidade prevista no art. 44, §§ 2º e 5º, da Lei nº 9.430, de 1996, o desatendimento a intimação para apresentar documentos, cuja guarda não esteja sob a responsabilidade do sujeito passivo, bem assim a impossibilidade material de seu cumprimento. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35/2001) 

Com efeito, dada a potencial impossibilidade de se apurar, imediatamente, o valor correspondente a cada operação a ser registrada na contabilidade, a legislação tributária concede um prazo de carência para que tais registros sejam lançados. Nessa toada, o §13º do art. 225 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99, estipula que os lançamentos contábeis referentes aos fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos, só serão exigidos pela fiscalização após noventa dias contados da ocorrência dos fatos geradores das contribuições, devendo tais lançamentos atender ao princípio contábil do regime de competência, além de registrar, em contas individualizadas, todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias de forma a identificar, clara e precisamente, as rubricas integrantes e não integrantes do salário-de-contribuição, bem como as contribuições descontadas do segurado, as da empresa e os totais recolhidos, por estabelecimento da empresa, por obra de construção civil e por tomador de serviços.
Regulamento da Previdência Social 
Art. 225. A empresa é também obrigada a:
I - preparar folha de pagamento da remuneração paga, devida ou creditada a todos os segurados a seu serviço, devendo manter, em cada estabelecimento, uma via da respectiva folha e recibos de pagamentos;
II- lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos; 
(...)
§5 A empresa deverá manter à disposição da fiscalização, durante dez anos, os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações referidas neste artigo, observados o disposto no §22 e as normas estabelecidas pelos órgãos competentes. (Redação dada pelo Decreto nº 4.729/2003)
(...)
§ 9º A folha de pagamento de que trata o inciso I do caput, elaborada mensalmente, de forma coletiva por estabelecimento da empresa, por obra de construção civil e por tomador de serviços, com a correspondente totalização, deverá:
I - discriminar o nome dos segurados, indicando cargo, função ou serviço prestado;
II - agrupar os segurados por categoria, assim entendido: segurado empregado, trabalhador avulso, empresário, trabalhador autônomo ou a este equiparado, e demais pessoas físicas;
II - agrupar os segurados por categoria, assim entendido: segurado empregado, trabalhador avulso, contribuinte individual; (Redação dada pelo Decreto nº 3.265/1999)
III - destacar o nome das seguradas em gozo de salário-maternidade;
IV - destacar as parcelas integrantes e não integrantes da remuneração e os descontos legais; e
V - indicar o número de quotas de salário-família atribuídas a cada segurado empregado ou trabalhador avulso.
(...)
§13. Os lançamentos de que trata o inciso II do caput, devidamente escriturados nos livros Diário e Razão, serão exigidos pela fiscalização após noventa dias contados da ocorrência dos fatos geradores das contribuições, devendo, obrigatoriamente:
I- atender ao princípio contábil do regime de competência; e
II- registrar, em contas individualizadas, todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias de forma a identificar, clara e precisamente, as rubricas integrantes e não integrantes do salário-de-contribuição, bem como as contribuições descontadas do segurado, as da empresa e os totais recolhidos, por estabelecimento da empresa, por obra de construção civil e por tomador de serviços.
§14. A empresa deverá manter à disposição da fiscalização os códigos ou abreviaturas que identifiquem as respectivas rubricas utilizadas na elaboração da folha de pagamento, bem como os utilizados na escrituração contábil.

Não se deslembre que o art. 33 da Lei nº 8.212/91 outorgou à Secretaria da Receita Federal do Brasil a competência para planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais previdenciárias, atribuindo aos seus auditores fiscais a prerrogativa de examinar a contabilidade das empresas, ficando estas obrigadas a exibir todos os documentos e livros relacionados com tais contribuições sociais, e a prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 33. À Secretaria da Receita Federal do Brasil compete planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, à fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das contribuições sociais previstas no parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições incidentes a título de substituição e das devidas a outras entidades e fundos. (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009).

§1º É prerrogativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil, por intermédio dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, o exame da contabilidade das empresas, ficando obrigados a prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados o segurado e os terceiros responsáveis pelo recolhimento das contribuições previdenciárias e das contribuições devidas a outras entidades e fundos. (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009).

§2º A empresa, o segurado da Previdência Social, o serventuário da Justiça, o síndico ou seu representante, o comissário e o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial são obrigados a exibir todos os documentos e livros relacionados com as contribuições previstas nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009).

Nessa esteira, o art. 32 da Lei nº 8.212/91 determina expressamente que a empresa é obrigada a preparar folhas de pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo órgão competente da Seguridade Social, e a lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos e a declarar à Secretaria da Receita Federal do Brasil, mediante GFIP, todos os dados relacionados a fatos geradores, base de cálculo e valores devidos da contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS, devendo os documentos comprobatórios do cumprimento das tais obrigações instrumentais ficar arquivados na empresa, à disposição da fiscalização, até que se opere a decadência do direito de a Fazenda Pública constituir os créditos tributários a eles relativos, ou que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.
Código Tributário Nacional
Art. 195. Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes industriais ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los.
Parágrafo único. Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.


Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 32. A empresa é também obrigada a: 
I - preparar folhas de pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo órgão competente da Seguridade Social; 
II - lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos; 
III � prestar à Secretaria da Receita Federal do Brasil todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de seu interesse, na forma por ela estabelecida, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização; (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009)
IV � declarar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço � FGTS, na forma, prazo e condições estabelecidos por esses órgãos, dados relacionados a fatos geradores, base de cálculo e valores devidos da contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS ou do Conselho Curador do FGTS; (Redação dada pela Lei nº 11.941/2009)
(...)
§11. Os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações de que trata este artigo devem ficar arquivados na empresa durante dez anos, à disposição da fiscalização. (Parágrafo renumerado pela Lei nº 9.528/97). (grifos nossos)


Da regra matriz acima revisitada defluem as normas assentadas no art. 37 da Lei nº 9.430/96.
Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
Guarda de Documentos
Art. 37. Os comprovantes da escrituração da pessoa jurídica, relativos a fatos que repercutam em lançamentos contábeis de exercícios futuros, serão conservados até que se opere a decadência do direito de a Fazenda Pública constituir os créditos tributários relativos a esses exercícios.

Outra não é a determinação contida no art. 4º do Decreto-Lei nº 486/69, que dispõe sobre a escrituração e livros mercantis, ad litteris et verbis:
Decreto-Lei nº 486, de 3 de março de 1969.
Art. 4º O comerciante é ainda obrigado a conservar em ordem, enquanto não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes, a escrituração, correspondência e demais papéis relativos à atividade, ou que se refiram a atos ou operações que modifiquem ou possam vir a modificar sua situação patrimonial. 

No mesmo norte também apontam as diretrizes fixadas no art. 126, II da Lei Complementar nº 123/2006, que Instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006
Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional ficam obrigadas a:
(...)
II- manter em boa ordem e guarda os documentos que fundamentaram a apuração dos impostos e contribuições devidos e o cumprimento das obrigações acessórias a que se refere o art. 25 desta Lei Complementar enquanto não decorrido o prazo decadencial e não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes.

Os preceptivos acima destacados não se atritam com as disposições encartadas no art. 264 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Dec. 3000/99.
Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999
Conservação de Livros e Comprovantes
Art. 264. A pessoa jurídica é obrigada a conservar em ordem, enquanto não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes, os livros, documentos e papéis relativos a sua atividade, ou que se refiram a atos ou operações que modifiquem ou possam vir a modificar sua situação patrimonial 
§1º Ocorrendo extravio, deterioração ou destruição de livros, fichas, documentos ou papéis de interesse da escrituração, a pessoa jurídica fará publicar, em jornal de grande circulação do local de seu estabelecimento, aviso concernente ao fato e deste dará minuciosa informação, dentro de quarenta e oito horas, ao órgão competente do Registro do Comércio, remetendo cópia da comunicação ao órgão da Secretaria da Receita Federal de sua 
§2º A legalização de novos livros ou fichas só será providenciada depois de observado o disposto no parágrafo anterior 
§3º Os comprovantes da escrituração da pessoa jurídica, relativos a fatos que repercutam em lançamentos contábeis de exercícios futuros, serão conservados até que se opere a decadência do direito de a Fazenda Pública constituir os créditos tributários relativos a esses exercícios.

No mesmo sentido apontam as normas cogentes do código civil:
Código civil de 2002 
Art. 1.194. O empresário e a sociedade empresária são obrigados a conservar em boa guarda toda a escrituração, correspondência e mais papéis concernentes à sua atividade, enquanto não ocorrer prescrição ou decadência no tocante aos atos neles consignados.

Nessa perspectiva, deflui dos dispositivos legais suso selecionados que a empresa tem, por obrigação legal, que preparar folhas de pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo órgão competente da Seguridade Social e, igualmente, proceder à escrituração fiscal em títulos próprios de sua contabilidade de todos os lançamentos representativos de fatos geradores das contribuições previdenciárias, no prazo máximo de 90 dias contados das suas ocorrências, devendo tais documentos fiscais ser arquivados na empresa, mantidos sob sua guarda, à disposição da fiscalização.
O termo legal �a disposição da Fiscalização� implica que o Obrigado tenha sob sua guarda e responsabilidade, pronto para apresentação imediata, todos os documentos assinalados na Legislação Tributária com tal desígnio, mesmo que em arquivo apartado, mas de pronto acesso à verificação fiscal.
Anote-se que a Fiscalização formulou, mediante termo próprio recebido pela empresa em 22/10/2009, intimação formal para que a empresa apresentasse documentos referentes às competências de dezembro/2003 a dezembro/2004, sendo inconcebível que o Obrigado, passados cinco anos, ainda não tivesse elaborado tal documentação.
Reitere-se que a natureza da infração perpetrada pelo Recorrente, consistente na não exibição, no prazo assinalado, de documento ou livro relacionados com as contribuições para a Seguridade Social, ou na apresentação de documento ou livro que não atenda às formalidades legais exigidas, é de consumação instantânea, de modo que, vencido o prazo consignado pela fiscalização para a exibição dos documentos exigidos, a infração se aperfeiçoa e se exaure definitivamente, não mais admitindo convalescença ou correção ulterior.
Diante de tal cenário, revela-se o prazo de 20 dias úteis assinalado pela Fiscalização como suficiente para que a empresa disponibilizasse toda a documentação exigida pelos Auditores Fiscais.

Diante do que se coligiu até o momento, restou visível a procedência da autuação levada a cabo pela Autoridade Fiscal, não demandando reparos a decisão de 1ª Instância.

3. CONCLUSÃO:
Pelos motivos expendidos, CONHEÇO PARCIALMENTE do Recurso Voluntário para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

É como voto.

Arlindo da Costa e Silva, Relator.
 
 



OBRIGACOES ACESSORIAS. ESCRITURACAO FISCAL. GUARDA DE
DOCUMENTOS.

A empresa tem, por obrigacdo legal, que preparar folhas de pagamento das
remuneragdes pagas ou creditadas a todos os segurados a seu servico, de
acordo com os padrdes e normas estabelecidos pelo 6rgdo competente da
Seguridade Social e, igualmente, e que proceder a escrituragdo fiscal, em
titulos proprios de sua contabilidade, de todos os lancamentos representativos
de fatos geradores das contribuigdes previdenciarias, no prazo maximo de 90
dias contados das suas ocorréncias, devendo tais documentos fiscais ser
arquivados na empresa, mantidos sob sua guarda, a disposi¢do da
Fiscalizagdo para verificacao imediata.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. PRAZO DECADENCIAL.
CINCO ANOS. ART. 173, 1 DO CTN.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento exarado na Sumula
Vinculante n° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008,
reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n® 8.212/91. Incidéncia
do preceito inscrito no art. 173, I do CTN.

Sendo o valor da penalidade unico e indivisivel, basta para a sua
caracterizacdo e imputacdo a ocorréncia de uma uUnica infracdo em periodo
ndo acometido pela caducidade, de modo que o reconhecimento da
decadéncia parcial ndo implica o afastamento da imputacdo nem modificacio
no valor da multa aplicada.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 2* TO/3* CAMARA/2* SEJUL/CARF/MF/DF,
por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Voluntario e, na parte
conhecida, negar-lhe provimento, nos termos do relatério € voto que integram o presente
julgado.

Liége Lacroix Thomasi — Presidente de Turma.

Arlindo da Costa e Silva - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Liége Lacroix
Thomasi (Presidente de Turma), Leonardo Henrique Pires Lopes (Vice-presidente de turma),
André Luis Marsico Lombardi, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Bianca Delgado Pinheiro e
Arlindo da Costa e Silva.
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Relatorio

Periodo de apuracao: 01/12/2003 a 31/12/2004
Data da lavratura do Auto de Infragdo: 30/12/2009.
Data da Ciéncia do Auto de Infragao: 31/12/2009.

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face de Decisao Administrativa
de 1? Instancia proferida pela 9* Turma da DRJ/CPS que, por unanimidade de votos, julgou
procedente o lancamento tributario aviado no Auto de Infracdo de Obrigacdo AcessoOria —
AIOA n° 37.265.855-5, lavrado em desfavor do Recorrente em virtude de este, apesar de
formalmente intimado mediante termo proprio, ter deixado de apresentar os livros Didrio
relativos aos exercicios de 2003 e 2004; as folhas de pagamento das competéncias de dezembro
de 2003, janeiro, fevereiro, abril, agosto e 13° salario de 2004 dos empregados da matriz e da
Diretoria; as folhas de pagamento das competéncias de dezembro de 2003, janeiro, fevereiro,
abril, agosto e dezembro de 2004 dos empregados da filial CNPJ 02.202.441/0002-37,
conforme descrito no Relatério Fiscal da Infragao a fls. 08/09.

CFL - 38

Deixar a empresa, o servidor de orgdo publico da administragdo
direta e indireta, o segurado da previdéncia social, o
serventuario da justica ou o titular de serventia extrajudicial, o
sindico ou o administrador judicial ou o seu representante, o
comissario ou o liquidante de empresa em liquidagdo judicial ou
extrajudicial de exibir qualquer documento ou livro relacionados
com as contribui¢oes para a Seguridade Social, ou apresentar
documento ou livro que ndo atenda as formalidades legais
exigidas, que contenha informagdo diversa da realidade ou que
omita a informagdo verdadeira.

A multa foi aplicada em conformidade com a cominagao nos artigos 92 e 102
ambos da Lei n°® 8.212/91 c.c. artigos 283, II, ‘j° e 373 do Regulamento da Previdéncia Social -
RPS, aprovado pelo Decreto n°® 3.048, de 06/05/1999, no seu valor minimo de R$ 13.261,66 -
valor atualizado pela Portaria Interministerial MPS/MF n°® 048, de 12 de fevereiro de 2009,
publicada no Diario Oficial da Unido de 13/02/2009, conforme destacado no Relatorio Fiscal
de Aplicacdo da multa a fl. 09.

Irresignado com o supracitado langamento tributario, o sujeito passivo
apresentou impugnacao a fls. 37/40.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campinas/SP
lavrou decisdo administrativa aviada no Acordao n® 05-33.745 — 9* Turma da DRIJ/CPS, a fls.
89/95, julgando procedente o langamento tributario e mantendo o crédito tributario em sua
integralidade.



O Sujeito Passivo foi cientificado da decisdo de 1* Instincia no dia
08/07/2011, conforme Aviso de Recebimento a fl. 100.

Inconformado com a decisdo exarada pelo 6rgdo administrativo julgador a
quo, o ora Recorrente interpds recurso voluntario a fls. 101/111, fundamentando seu
inconformismo em argumentacao desenvolvida nas alegagdes que se vos seguem:

e Decadéincia Parcial;

¢ Ccrceamento de defesa, uma vez que foi negado o pedido de dilagdao do
prazo para a correcao, efetivacao e regularizacgao;

e Que deve ser aplicada a retroatividade da lei tributdria mais benigna em
favor do Contribuinte;

Ao fim, requer o cancelamento do débito fiscal reclamado.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.
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Voto

Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator.

1. DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

1.1. DA TEMPESTIVIDADE

O sujeito passivo foi valida e eficazmente cientificado da decisdo
recorrida no dia 08/07/2011. Havendo sido o recurso voluntario protocolado no dia 03
de agosto do mesmo ano, hd que se reconhecer a tempestividade do recurso
interposto.

1.2. DO CONHECIMENTO DO RECURSO.

Afirma o Recorrente que deve ser aplicada a retroatividade da lei
tributaria mais benigna em favor do Contribuinte.

Tal alegagdo, todavia, ndo podera ser objeto de deliberagdo por esta
Corte Administrativa eis que a matéria nela aventada nao foi oferecida a apreciacao
da Corte de 1? Instancia, ndo integrando, por tal motivo, a decisdo ora guerreada.

Com efeito, compulsando a Pega de Defesa ao Auto de Infracdo em
julgamento, verificamos que a alegacdo acima postada inova o Processo
Administrativo Fiscal ora em apreciacdo. Tal matéria ndo foi, nem mesmo
indiretamente, aventada pelo impugnante em sede de impugnacdo administrativa em
face do langamento tributdrio que ora se discute.

Os alicerces do Processo Administrativo Fiscal encontram-se
fincados no Decreto n® 70.235/72, cujo art. 16, III estipula que a impugnagdo deve
mencionar os motivos de fato e de direito em que se fundamenta a defesa, os pontos
de discordancia e as razdes e provas que possuir. Em plena sintonia com tal preceito
normativo processual, o art. 17 dispde de forma hialina que a matéria que nao tenha
sido expressamente contestada pelo impugnante sera considerada legalmente como
ndo impugnada.

Decreto n’ 70.235, de 6 de marco de 1972
Art. 16. A impugnagdo mencionara:

()

Il - os motivos de fato e de direito em que se
fundamenta, os pontos de discordancia e as razdes e
provas que possuir; (Redag¢do dada pela Lei n® 8.748,
de 1993)

()




$4° A prova documental serda apresentada na
impugnacgdo, precluindo o direito de o impugnante
fazé-lo em outro momento processual, a menos que:
(Incluido pela Lei n°9.532, de 1997)
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua
apresenta¢do oportuna, por motivo de forga
maior; (Incluido pela Lei n°9.532, de 1997)
b) refira-se  a  fato ou a direito
superveniente, (Incluido pela Lei n° 9.532, de 1997)
c) destine-se a contrapor fatos ou razoes

posteriormente trazidas aos autos.(Incluido pela Lei
n°9.532, de 1997)

Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que
ndo tenha sido expressamente contestada pelo
impugnante. (Redag¢do dada pela Lei n° 9.532, de
1997)

As disposicdes inscritas no art. 17 do Dec. n® 70.235/72 espelham,
no Processo Administrativo Fiscal, o principio processual da impugnacdo especifica
retratado no art. 302 do Cddigo de Processo Civil, assim redigido:

Codigo de Processo Civil

Art. 302. Cabe também ao réu manifestar-se
precisamente sobre os fatos narrados na peti¢do
inicial. Presumem-se verdadeiros os fatos ndo
impugnados, salvo:

I - se ndo for admissivel, a seu respeito, a confissdo;

Il - se a peti¢do inicial ndo estiver acompanhada do
instrumento publico que a lei considerar da substancia
do ato;

Il - se estiverem em contradicdo com a defesa,
considerada em seu conjunto.

Paragrafo unico. Esta regra, quanto ao onus da
impugnagdo especificada dos fatos, ndo se aplica ao
advogado dativo, ao curador especial e ao orgdo do
Ministério Publico.

Deflui da normatividade juridica inserida pelos comandos
insculpidos no Decreto n°® 70.235/72 e no Codigo de Processo Civil, na interpretacao
conjunta autorizada pelo art. 108 do CTN, que o impugnante carrega como fardo
processual o 6nus da impugnacdo especifica, a ser levada a efeito no momento
processual apropriado, in casu, no prazo de defesa assinalado expressamente no Auto
de Infracdo, observadas as condi¢des de contorno assentadas no relatério intitulado
IPC — Instrugdes para o Contribuinte.

Nessa perspectiva, a matéria especifica ndo expressamente
impugnada em sede de defesa administrativa sera considerada como verdadeira,
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precluindo processualmente a oportunidade de impugnacao ulterior, ndo podendo ser
alegada em grau de recurso.

Saliente-se que as diretivas ora enunciadas ndo conflitam com as
normas perfiladas no art. 473 do CPC, aplicado subsidiariamente no processo
administrativo tributario, a qual exclui das partes a faculdade discutir, no curso do
processo, as questoes ja decididas, a cujo respeito ja se operou a preclusao.

De outro eito, cumpre esclarecer, eis que pertinente, que o Recurso
Voluntério consubstancia-se num instituto processual a ser manejado para expressar,
no curso do processo, a inconformidade do sucumbente em face de decisdo proferida
pelo orgdo julgador a quo que lhe tenha sido desfavoravel, buscando reforma-la. Nao
exige o dispéndio de energias intelectuais no exame da legislacio em abstrato a
conclusdo de que o recurso pressupde a existéncia de uma decisdo precedente,
dimanada por um o6rgdo julgador postado em posi¢do processual hierarquicamente
inferior, a qual tenha se decidido, em relagdo a determinada questao do langamento,
de maneira que ndo contemple os interesses do Recorrente.

Nao se mostra despiciendo frisar que o efeito devolutivo do recurso
ndo implica a revisdo integral do langamento a instancia revisora, mas, tdo somente, a
devolucao da decisao proferida pelo 6rgdo a quo, a qual seré revisada pelo Colegiado
ad quem.

Com efeito, o objeto imediato do Recurso Voluntario ¢ a decisao
proferida pelo Orgdo Julgador de 1* Instancia, enquanto que o lancamento em si
considerado figura, tdo somente, como o objeto mediato da insurgéncia.

Assim, ndo havendo a decisdo vergastada se manifestado sob
determinada questdo do lancamento, eis que ndo expressamente impugnada pelo
sujeito passivo, ndo ha que se falar em reforma do julgado em relacao a tal questao,
haja vista que a respeito dela nada consta no acérddo hostilizado. E gravitar em torno
do nada.

Nesse contexto, & luz do que emana, com extrema clareza, do
Direito Positivo, permeado pelos principios processuais da eventualidade, da
impugnacao especifica e da preclusdo, que todas as alegacdes de defesa devem ser
concentradas na impugnacao, ndo podendo o 6rgdo ad quem se pronunciar sobre
matéria antes ndo questionada, sob pena de supressdo de instancia e violacdo ao
devido processo legal.

Além disso, nos termos do art. 17 do Decreto n® 70.235/72, as
matérias ndo expressamente contestadas pelo impugnante em sede de defesa ao
langamento tributario sdo juridicamente consideradas como ndo impugnadas, ndo se
instaurando qualquer litigio em relagdo a elas, sendo processualmente inaceitavel que
o Recorrente as resgate das cinzas para inaugurar, em segunda instancia, um novo
front de inconformismo em face do lancamento que se opera.

O conhecimento de questdes inovadoras, ndo levadas antes ao
conhecimento do Orgdo Julgador Primario, representaria, por parte desta Corte,
negativa de vigéncia ao preceito insculpido no art. 17 do Decreto n® 70.235/72,
provimento este que somente poderia emergir do Poder Judiciario.
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Por tais razdes, a matéria abordada no primeiro pardgrafo deste
topico, além de outras eventualmente dispersas no instrumento de Recurso
Voluntario, mas ndo contestadas em sede de impugnacdo ao langamento, ndo podera
ser conhecida por este Colegiado, em virtude da preclusao.

Preseintes os demais requisitos de admissibilidade do recurso, dele
conheco parcialmente.

2. DAS PRELIMINARES

2.1. DA ALEGADA DECADENCIA

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento exarado na
Stimula Vinculante n° 8, em julgamento realizado em 12 de junho de 2008,
reconheceu a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212/91, nos termos
que se vos seguem:

Sumula Vinculante n° 8

“Sdo inconstitucionais o pardagrafo unico do artigo 5°
do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei
8.212/91, que tratam de prescri¢do e decadéncia de
crédito tributario”.

Conforme estatuido no art. 103-A da Constituicdo Federal, a
Stimula Vinculante n° 8 ¢ de observancia obrigatéria tanto pelos 6rgaos do Poder
Judicidrio quanto pela Administragdo Publica, devendo este Colegiado aplica-la de
imediato.

Constituicdo Federal de 1988

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderd, de
oficio ou por provocagdo, mediante decisdo de dois
tercos dos seus membros, apos reiteradas decisoes
sobre matéria constitucional, aprovar sumula que, a
partir de sua publicagdo na imprensa oficial, terd
efeito vinculante em rela¢do aos demais orgdos do
Poder Judiciario e a administragdo publica direta e
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem
como proceder a sua revisdo ou cancelamento, na
forma estabelecida em lei.

Afastada por inconstitucionalidade a eficdcia das normas inscritas
nos artigos 45 e 46 da Lei n® 8.212/91, urge serem seguidas as disposicdes relativas a
matéria em relevo inscritas no Cédigo Tributario Nacional — CTN e nas demais leis de
regéncia.

O instituto da decadéncia no Direito Tributdrio, malgrado
respeitadas posicdes em sentido diverso, encontra-se regulamentado no art. 173 do
Cdodigo Tributéario Nacional - CTN, que reza ipsis litteris:
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Codigo Tributdrio Nacional - CTN

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o
crédito tributario extingue-se apds 5 (cinco) anos,
contados:

1 - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que
o langamento poderia ter sido efetuado;

Il - da data em que se tornar definitiva a decisdo que
houver anulado, por vicio formal, o lan¢camento
anteriormente efetuado.

Paragrafo unico. O direito a que se refere este artigo
extingue-se definitivamente com o decurso do prazo
nele previsto, contado da data em que tenha sido
iniciada a constituicdo do crédito tributario pela
notifica¢do, ao sujeito passivo, de qualquer medida
preparatoria indispensavel ao langcamento.

Consoante o entendimento prevalecente neste Colegiado, em sua
escalacdo titular, sujeitam-se sempre ao regime referido no art. 173 do CTN os
lancamentos tributarios de penalidade pecuniaria decorrentes do descumprimento de
obrigacdes acessorias, eis que o crédito tributdrio dele consequente ¢ sempre oriundo
de langamento de oficio, jamais de langamento por homologagdo, circunstancia que
afasta, peremptoriamente, a incidéncia do preceito tatuado no §4° do art. 150 do CTN.

Codigo Tributario Nacional - CTN

Art. 150. O langamento por homologagdo, que ocorre
quanto aos tributos cuja legislagdo atribua ao sujeito
passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio
exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato
em que a referida autoridade, tomando conhecimento
da atividade assim exercida pelo obrigado,
expressamente a homologa.

$1° O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos
deste artigo extingue o crédito, sob condi¢dao
resolutoria da ulterior homologag¢do ao lancamento.
$2° Ndo influem sobre a obrigagcdo tributaria
quaisquer atos anteriores a homologagdo, praticados
pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando a extingdo
total ou parcial do crédito.

$3° Os atos a que se refere o paragrafo anterior serdo,
porém, considerados na apurac¢do do saldo porventura
devido e, sendo o caso, na imposicdo de penalidade, ou
sua graduagdo.

$4° Se a lei ndo fixar prazo a homologagao, serd ele de
cinco anos, a contar da ocorréncia do fato gerador,
expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica se
tenha pronunciado, considera-se homologado o
langamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se
comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacdo.
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Nessas hipoteses, apenas mediante a deflagracdo de procedimento
formal de fiscalizagdo, nas dependéncias do sujeito passivo, tem condigdes a
Administragcdo Tributaria de apurar a ocorréncia de eventual infracao a dispositivos da
Lei de Custeio da Seguridade Social e, em consequéncia, proceder a lavratura do
competente Auto de Infracao de Obrigagao Acessoria.

Cumpre ressaltar que a eventual extingdo da obrigagdo tributaria
principal, por qualquer de suas modalidades, seja mediante pagamento, seja em razao
de homologagdo tacita do crédito tributario, ndo irradia efeitos sobre as obrigagdes
tributarias acessorias, as quais ainda subsistem de observancia obrigatéria pelo Sujeito
Passivo até que sobrevenha a decadéncia.

Anote-se que o regime do langamento por homologacao, conforme
expressamente consignado no caput do art. 150 do CTN, somente ocorre quanto aos
tributos (obrigacdo tributaria principal) cuja legislagdao atribua ao sujeito passivo o
dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa,
jamais quanto as penalidades pecunidrias decorrentes do descumprimento de
obrigacdo tributdria acessoria, estas, sempre formalizadas mediante lancamento de
oficio.

Nessa perspectiva, diante do tratamento diferenciado relativo ao
lancamento de obrigacdo principal, ha que se reconhecer a existéncia de discrimen na
apreciacdo da decadéncia em relagdo a cada espécie de langamento.

Assim, uma coisa ¢ a extingdo do direito da Fazenda Publica de
constituir o crédito tributdrio mediante Auto de Infracdo de Obrigagdo Principal, em
razao de os correspondentes fatos geradores terem ocorrido em periodo ja alcangado
pela decadéncia. Outra coisa distinta ¢ a extingdo do direito da Fazenda Publica de
constituir o crédito tributario mediante Auto de Infracdo de Obrigacao Acessoéria
decorrente do descumprimento objetivo de obrigagdo acessoria.

Nessa perspectiva, a analise da subsun¢do do fato in concreto a
norma de regéncia revela que, ao caso sub examine, opera-se a incidéncia das
disposig¢des inscritas no inciso I do transcrito art. 173 do CTN.

Conforme expressamente consignado no item 2. do Relatorio Fiscal
da Infragdo a fl. 08, e no Termo de Inicio de Procedimento Fiscal a fl. 10, o periodo
de apuracdo do vertente Auto de Infragdo de Obrigagdo Acessoria ¢ de dezembro de
2003 a dezembro/2004.

Mostra-se alvissareiro, portanto, examinar a questdo pertinente ao
dies a quo do prazo decadencial relativo a competéncia dezembro de cada ano
calenddrio, sob a 6tica do regramento insculpido no art. 173, I do CTN.

O art. 37 da Lei Organica da Seguridade Social prevé o langamento
de oficio de contribuicdes previdenciarias sempre que a fiscaliza¢@o constatar o atraso
total ou parcial no recolhimento das exagdes em apreco.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 37. Constatado o ndo-recolhimento total ou
parcial das contribui¢oes tratadas nesta Lei, ndo
declaradas na-formado.art., 32 desta Lei, a falta de

10
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pagamento de beneficio reembolsado ou o
descumprimento de obrigacdo acessoria, serd lavrado
auto de infracdo ou notificagdo de langamento. (grifos
nossos)

Com efeito, dada a potencial impossibilidade de se apurar,
imediatamente, o valor correspondente a cada operacdo a ser registrada na
contabilidade, a legislacdo tributaria concede um prazo de caréncia para que tais
registros sejam langados. Nessa toada, o §13° do art. 225 do Regulamento da
Previdéncia Social, aprovado pelo Dec. n® 3.048/99, estipula que os lancamentos
contabeis referentes aos fatos geradores de todas as contribuigdes, o montante das
quantias descontadas, as contribui¢cdes da empresa e os totais recolhidos, s6 serao
exigidos pela fiscalizacdo apoés noventa dias contados da ocorréncia dos fatos
geradores das contribuicdes, devendo tais langamentos atender ao principio contabil
do regime de competéncia, além de registrar, em contas individualizadas, todos os
fatos geradores de contribui¢cdes previdenciarias de forma a identificar, clara e
precisamente, as rubricas integrantes € ndo integrantes do salario-de-contribuigao,
bem como as contribui¢des descontadas do segurado, as da empresa e os totais
recolhidos, por estabelecimento da empresa, por obra de construcdo civil e por
tomador de servigos.

Regulamento da Previdéncia Social

Art. 225. A empresa é também obrigada a:

()

II- lan¢ar mensalmente em titulos proprios de sua
contabilidade, de forma discriminada, os fatos
geradores de todas as contribui¢oes, o montante das
quantias descontadas, as contribui¢oes da empresa e
os totais recolhidos;

()

$13. Os langamentos de que trata o inciso Il do caput,
devidamente escriturados nos livros Diario e Razdo,
serdo_exigidos pela fiscalizacdo apos noventa dias
contados da_ocorréncia_dos fatos geradores das
contribuicées, devendo, obrigatoriamente: (grifos
nossos)

I- atender ao principio contdbil do regime de
competéncia, e

1I- registrar, em contas individualizadas, todos os fatos
geradores de contribuicoes previdenciarias de forma a
identificar, clara e precisamente, as rubricas
integrantes e ndo integrantes do salario-de-
contribuicdo, bem como as contribuicoes descontadas
do segurado, as da empresa e os totais recolhidos, por
estabelecimento da empresa, por obra de construgdo
civil e por tomador de servigos.

$14. A empresa deverd manter a disposi¢do da
fiscalizagdo os codigos ou abreviaturas que
identifiquem as respectivas rubricas utilizadas na
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elaborag¢do da folha de pagamento, bem como os
utilizados na escrituracdo contabil.

No caso da competéncia dezembro, até que se expire o prazo para a
escrituragcdo dos lancamentos contabeis nos Livros Didrio e Razdo, diga-se, o dia 31
de mar¢o do ano seguinte, ndo pode a autoridade administrativa proceder ao
langamento de oficio pelo descumprimento de tal obrigagdo acessdria, eis que o
sujeito passivo ainda ndo se encontra em atraso com a referida obrigagdo de registro
de lancamentos contabeis nos Livros Fiscais. Trata-se de concepg¢do andloga ao o
principio da actio nata, impondo-se que o prazo decadencial para o exercicio de um
direito potestativo somente comega a fluir a contar da data em que o sujeito ativo dele
detentor podc, efetivamente, exercé-lo. Dessarte, a deflagracio do aludido
langamento, referente ao més de dezembro, somente pode ser perpetrada a contar do
dia 01 dc¢ abril do ano seguinte.

Quanto as folhas de pagamento, o Paragrafo Unico do art. 459 da
CLT estatui que o pagamento deve ser efetuado até o quinto dia util do més
subsequente ao vencido.

Consolidacdo das Leis do Trabalho

Art. 459 - O pagamento do salario, qualquer que seja a
modalidade do trabalho, ndo deve ser estipulado por
periodo superior a 1 (um) més, salvo no que concerne a
comissoes, percentagens e gratificagdes.

$1° Quando o pagamento houver sido estipulado por més,
devera ser efetuado, o mais tardar, até o quinto dia util do
més subsequente ao vencido. (Reda¢do dada pela Lei n°
7.855, de 24.10.1989)

No caso da competéncia dezembro, até¢ que se expire o prazo para o
pagamento dos saldrios, diga-se, o 5° dia til do més de janeiro do ano seguinte, ndo
pode a autoridade administrativa proceder ao lancamento de oficio pelo
descumprimento de tal obrigacdo acessoria, eis que o sujeito passivo ainda nao se
encontra em atraso com a referida obrigacdo de preparar as respectivas folhas de
pagamento.

Nesse contexto, a contagem do prazo decadencial assentado no
inciso I do art. 173 do CTN relativo a competéncia dezembro do ano xx somente tera
inicio a partir de 6° dia 1til do més de janeiro do ano xx + 2, no caso da obrigacao
acessoria prevista no art. 32, [ da Lei n°® 8.212/91, ou no dia 1° de abril do ano xx+2,
no caso do dever instrumental assentado no inciso II do mesmo dispositivo legal.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991
Art. 32. A empresa é também obrigada a:

I - preparar folhas de pagamento das remuneragoes pagas
ou creditadas a todos os segurados a seu servigo, de
acordo com os padroes e normas estabelecidos pelo orgao
competente da Seguridade Social;

Il - lancar mensalmente em titulos proprios de sua
contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores
de todas as contribuicoes, o montante das quantias
descontadas, as contribui¢coes da empresa e os totais
recolhidos;

12



Processo n° 15983.001280/2009-71
Acoérdéao n.° 2302-003.007

Pacificando o entendimento acerca do assunto em realce, o Superior
Tribunal de Justica assentou em sua jurisprudéncia a interpretacdo que deve
prevalccer, espancando definitivamente qualquer controvérsia ainda renitente,
conforrmie dessai em cores vivas do julgado dos Embargos de Declaragdo nos
Ernbargos de Declaragdo no Agravo Regimental no Recurso Especial n° 674.497,
assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARACAO. TRIBUTO SUJEITO A
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO.
RECOLHIMENTOS NAO EFETUADOS E NAO
DECLARADOS. ART. 173, I, DO CTN.
DECADENCIA. ERRO MATERIAL. OCORRENCIA.
ACOLHIMENTO.  EFEITOS  MODIFICATIVOS.
EXCEPCIONALIDADE.

1. Trata-se de embargos de declaragdo opostos pela
Fazenda Nacional objetivando afastar a decadéncia de
créditos tributdrios referentes a fatos geradores
ocorridos em dezembro de 1993.

2. Na espécie, os fatos geradores do tributo em questdo
sdo relativos ao periodo de 1°a 31.12.1993, ou seja, a
exag¢do so poderia ser exigida e lan¢ada a partir de
janeiro de 1994. Sendo assim, na forma do art. 173, 1
do CTN, o prazo decadencial teve inicio somente em
1°1.1995, expirando-se em 1°1.2000. Considerando
que o auto de infragdo foi lavrado em 29.11.1999, tem-
se por ndo consumada a decadéncia, in casu.

3. Embargos de declara¢do acolhidos, com efeitos
modificativos, para dar parcial provimento ao recurso
especial.

Conforme ja esclarecido anteriormente, as obrigacdes tributdrias
acessorias taxativamente previstas na Lei de Custeio da Seguridade Social sdo de
observancia obrigatéria pelo sujeito passivo da obrigacdo tributdria em questdo,
independentemente de a obrigagdo tributaria principal associada, eventualmente, aos
mesmos fatos geradores houver sido adimplida ou o crédito tributirio deles
decorrentes houver sido homologado pelo decurso do prazo previsto no §4° do art.
150 do CTN.

Em relacdo a tal categoria de obrigacdo tributéria, direito de a
Fazenda Publica constituir o crédito tributdrio decorrente do seu inadimplemento
objetivo extingue-se apds 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado.

No caso vertente, o prazo decadencial relativo as obrigagdes
tributarias nascidas na competéncia dezembro de 2003 tem seu dies a quo assentado
no dia 1° de janeiro de 2005, o que implica dizer que, a luz do art. 173, I do CTN, a
constituicdo do crédito tributario referente aos fatos geradores ocorridos nessa
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competéncia poderia ser objeto de langcamento até o dia 31 de dezembro de 2009
inclusive.

Assim delimitadas as nuances materiais do langamento, nesse
especifico particular, tendo sido a ciéncia do Auto de Infracdo de Obrigacao Principal
em debate realizada aos 31 dias do més de dezembro de 2009, os efeitos o lancamento
em questdo alcangariam com a mesma eficacia constitutiva todas as obrigagdes
tributarias acessorias da natureza ora debatida previstas na Lei n° 8.212/91 exigiveis a
contar da competéricia dezembro/2003, inclusive, nos termos do art. 173, I do CTN,
excluidas as obiigagocs tributarias acessorias relativas ao 13° salario desse mesmo
ano.

Pelo exposto, sendo de dezembro/2003 a dezembro/2004 o periodo
de apuragdo do presente langcamento, consoante o entendimento majoritario deste
Sodalicio e a luz da Sumula Vinculante n° 8 do Supremo Tribunal Federal, ndo
demanda d4urea mestria concluir que o crédito tributdrio decorrente do
descumprimento da obrigacdo tributdria acessdria mencionada no paragrafo anterior
ainda nao se houve por atingido pela decadéncia tributaria, no termos do inciso I do
art. 173 do CTN.

Cabe ainda relembrar que o valor da penalidade imposta através do
presente Auto de Infragdo € unico, indivisivel e independente do numero de infragdes
cometidas, bastando para a sua caracterizacdo e imputag¢do a ocorréncia de uma unica
infragdo em periodo nao acometido pela caducidade. Além disso, a natureza da
infragdo perpetrada pelo Recorrente, consistente na ndo exibi¢do, no prazo assinalado,
de documento ou livro relacionados com as contribui¢des para a Seguridade Social,
ou na apresentacdo de documento ou livro que ndo atenda as formalidades legais
exigidas, ¢ de consumagdo instantdnea, de modo que, vencido o prazo consignado
pela fiscalizagdo para a exibi¢cdo dos documentos exigidos, a infragdo se aperfeicoa e
se exaure definitivamente, nao mais admitindo convalescenga ou correcao ulterior.

Nesse contexto, ha que se considerar que, ainda que houvesse o
reconhecimento de decadéncia parcial, o qué, repise-se, ndo ocorreu no caso em
estudo, tal circunstdncia hipotética ndo implicaria o afastamento da imputagdo,
tampouco a modificagdo no valor da multa aplicada, devendo esta ser mantida em sua
integralidade individual.

2.2. DO CERCEAMENTO DE DEFESA

O Recorrente alega que teve seu direito de defesa cerceado, NA
medida em que lhe foi negado o pedido de dilacdo do prazo para a corregdo,
efetivagdo e regularizagdo.

Sem razao.

A dilagao de 20 dias assinalada pela Fiscalizacdo a empresa para a
apresentacdo de sua escrituracdo contabil decorre ex lege, estando expressamente
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prevista no caput do art. 19 da Lei n°® 3.470/58, incluido pela Medida Proviséria n°
2.158-35/2001.

Lei n’3.470, de 28 de novembro de 1958.

Art. 19. O processo de langamento de oficio sera
iniciado pela intima¢do ao sujeito passivo para, no
prazo _de vinte dias, apresentar as informagoes e
documentos necessdarios ao procedimento fiscal, ou
efetuar o recolhimento do crédito tributario
constituido. (Redagdo dada pela Medida Provisoria n°
2.158-35/2001) (grifos nossos)

$1% Nas situagoes em que as informagoes e documentos
solicitados digam respeito a fatos que devam estar
registrados na escritura¢do contabil ou fiscal do
sujeito passivo, ou em declaragdes apresentadas a
administra¢do tributaria, o prazo a que se refere o
caput serd de cinco dias uteis. (Incluido pela Medida
Provisoria n®2.158-35/2001)

$22 Ndo enseja a aplicacdo da penalidade prevista no
art. 44, §¢ 2° e 5° da Lei n° 9.430, de 1996, o
desatendimento a intimagdo para  apresentar
documentos, cuja guarda ndo esteja sob a
responsabilidade do sujeito passivo, bem assim a
impossibilidade material de seu cumprimento.
(Incluido pela Medida Provisoria n®2.158-35/2001)

Com efeito, dada a potencial impossibilidade de se apurar,
imediatamente, o valor correspondente a cada operacdo a ser registrada na
contabilidade, a legislacdo tributaria concede um prazo de caréncia para que tais
registros sejam langados. Nessa toada, o §13° do art. 225 do Regulamento da
Previdéncia Social, aprovado pelo Dec. n°® 3.048/99, estipula que os lancamentos
contabeis referentes aos fatos geradores de todas as contribuigdes, o montante das
quantias descontadas, as contribui¢des da empresa e os totais recolhidos, sé serdo
exigidos pela fiscalizacdo apOs noventa dias contados da ocorréncia dos fatos
geradores das contribui¢des, devendo tais langamentos atender ao principio contabil
do regime de competéncia, além de registrar, em contas individualizadas, todos os
fatos geradores de contribui¢cdes previdenciarias de forma a identificar, clara e
precisamente, as rubricas integrantes e ndo integrantes do salario-de-contribuigao,
bem como as contribui¢des descontadas do segurado, as da empresa e os totais
recolhidos, por estabelecimento da empresa, por obra de construcdo civil e por
tomador de servigos.

Regulamento da Previdéncia Social

Art. 225. A empresa é também obrigada a:

1 - preparar folha de pagamento da remuneragdo paga,
devida ou creditada a todos os segurados a seu servigo,
devendo manter, em cada estabelecimento, uma via da
respectiva folha e recibos de pagamentos;

II- lan¢ar mensalmente em titulos proprios de sua
contabilidade, de forma discriminada, os fatos
geradores,deotodas as contribui¢oes, o montante das
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quantias descontadas, as contribui¢oes da empresa e
os totais recolhidos;

()

$5 A empresa devera manter a disposi¢do da fiscalizagdo,
durante dez anos, os documentos comprobatorios do
cumprimento das obrigacoes referidas neste artigo,
observados o disposto no §22 e as normas estabelecidas
pelos ¢rgaos competentes. (Redagdo dada pelo Decreto n’
4.729/2003)

()

s 9° A folha de pagamento de que trata o inciso I do
caput, elaborada mensalmente, de forma coletiva por
estabelecimento da empresa, por obra de construgdo civil
e por tomador de servigos, com a correspondente
totalizacdo, devera:

I - discriminar o nome dos segurados, indicando cargo,
fungdo ou servigo prestado;

II - agrupar os segurados por categoria, assim entendido:
segurado empregado, trabalhador avulso, empresario,
trabalhador autonomo ou a este equiparado, e demais
pessoas fisicas;

II - agrupar os segurados por categoria, assim entendido:
segurado empregado, trabalhador avulso, contribuinte
individual; (Reda¢do dada pelo Decreto n°3.265/1999)
Il - destacar o nome das seguradas em gozo de saldrio-
maternidade;

1V - destacar as parcelas integrantes e ndo integrantes da
remuneragdo e os descontos legais; e

V - indicar o numero de quotas de salario-familia
atribuidas a cada segurado empregado ou trabalhador
avulso.

()

$13. Os langcamentos de que trata o inciso Il do caput,
devidamente escriturados nos livros Diario e Razdo,
serdo exigidos pela fiscalizagdo apos noventa dias
contados da ocorréncia dos fatos geradores das
contribui¢oes, devendo, obrigatoriamente:

I- atender ao principio contdbil do regime de
competéncia, e

1I- registrar, em contas individualizadas, todos os fatos
geradores de contribuicoes previdenciarias de forma a
identificar, clara e precisamente, as rubricas
integrantes e ndo integrantes do salario-de-
contribuicdo, bem como as contribuicoes descontadas
do segurado, as da empresa e os totais recolhidos, por
estabelecimento da empresa, por obra de construgdo
civil e por tomador de servigos.

$14. A empresa deverd manter a disposi¢do da
fiscalizagdo os codigos ou abreviaturas que
identifiquem as respectivas rubricas utilizadas na
elaborag¢do da folha de pagamento, bem como os
utilizados na escrituracdo contabil.
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Nao se deslembre que o art. 33 da Lei n® 8.212/91 outorgou a
Secretaria da Receita Federal do Brasil a competéncia para planejar, executar,
acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributacdo, a fiscalizacdo, a
arrecadagdo, a cobranga e ao recolhimento das contribui¢des sociais previdencidrias,
atribuindo aos seus auditores fiscais a prerrogativa de examinar a contabilidade das
empresas, ficando estas obrigadas a exibir todos os documentos e livros relacionados
cown tais contribuicdes sociais, € a prestar todos os esclarecimentos e informagdes
solicitados.

Lein’8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 33. A Secretaria da Receita Federal do Brasil
compete planejar, executar, acompanhar e avaliar as
atividades relativas a tributagdo, a fiscaliza¢do, a
arrecadacdo, a cobranca e ao recolhimento das
contribui¢oes sociais previstas no paragrafo unico do
art. 11 desta Lei, das contribuicoes incidentes a titulo
de substituicdo e das devidas a outras entidades e
fundos. (Redagdo dada pela Lei n° 11.941/2009).

§1° E prerrogativa da Secretaria da Receita Federal
do Brasil, por intermédio dos Auditores-Fiscais da
Receita Federal do Brasil, o exame da contabilidade
das empresas, ficando obrigados a prestar todos os
esclarecimentos e informagoes solicitados o segurado
e os terceiros responsaveis pelo recolhimento das
contribui¢oes previdencidarias e das contribui¢oes
devidas a outras entidades e fundos. (Redagdo dada
pela Lei n° 11.941/2009).

$2% A empresa, o segurado da Previdéncia Social, o
serventuario da Justica, o sindico ou seu
representante, o comissario e o liquidante de empresa
em liquidacgdo judicial ou extrajudicial sdo obrigados
a exibir todos os documentos e livros relacionados com
as contribuicoes previstas nesta Lei. (Redagdo dada
pela Lei n° 11.941/2009).

Nessa esteira, o art. 32 da Lei n° 8.212/91 determina expressamente
que a empresa ¢ obrigada a preparar folhas de pagamento das remuneragdes pagas ou
creditadas a todos os segurados a seu servigo, de acordo com os padrdes e normas
estabelecidos pelo 6rgao competente da Seguridade Social, e a langar mensalmente
em titulos proprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de
todas as contribuigdes, o montante das quantias descontadas, as contribui¢des da
empresa e os totais recolhidos e a declarar a Secretaria da Receita Federal do Brasil,
mediante GFIP, todos os dados relacionados a fatos geradores, base de calculo e
valores devidos da contribui¢cdo previdencidria e outras informagdes de interesse do
INSS, devendo os documentos comprobatorios do cumprimento das tais obrigagdes
instrumentais ficar arquivados na empresa, a disposicao da fiscalizacdo, até que se
opere a decadéncia do direito de a Fazenda Publica constituir os créditos tributarios a
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eles relativos, ou que ocorra a prescricdo dos créditos tributarios decorrentes das
operagdes a que se refiram.

Codigo Tributdario Nacional

Art. 195. Para os efeitos da legislagcdo tributaria,
ndo tém aplicacdo quaisquer disposicoes legais
excludentes ou limitativas do direito de examinar
mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e
efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes
industriais ou produtores, ou da obrigagdo destes de
exibi-los.

Pardagrafo unico. Os livros obrigatorios de
>scrituragdo comercial e fiscal e os comprovantes
dos langamentos neles efetuados serdo conservados
até que ocorra a prescri¢do dos créditos tributarios
decorrentes das operagoes a que se refiram.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

I - preparar folhas de pagamento das remuneragoes
pagas ou creditadas a todos os segurados a seu
servigo, de acordo com os padroes e normas
estabelecidos pelo orgdo competente da Seguridade
Social;

Il - langar mensalmente em titulos proprios de sua
contabilidade, de forma discriminada, os fatos
geradores de todas as contribui¢oes, o montante das
quantias descontadas, as contribui¢oes da empresa e
os totais recolhidos;

Il — prestar a Secretaria da Receita Federal do
Brasil todas as informagdes cadastrais, financeiras e
contdabeis de seu interesse, na forma por ela
estabelecida, bem como os esclarecimentos
necessarios a fiscaliza¢do, (Redag¢do dada pela Lei
n°11.941/2009)

1V — declarar a Secretaria da Receita Federal do
Brasil e ao Conselho Curador do Fundo de Garantia
do Tempo de Servico — FGTS, na forma, prazo e
condicoes estabelecidos por esses orgdos, dados
relacionados a fatos geradores, base de calculo e
valores devidos da contribui¢do previdenciaria e
outras informagoes de interesse do INSS ou do
Conselho Curador do FGTS; (Redagdo dada pela Lei
n°11.941/2009)

()

§11. Os documentos comprobatorios do
cumprimento das obrigagoes de que trata este artigo
devem ficar arquivados na empresa durante dez
anos, a disposicdo da fiscalizacdo. (Pardgrafo
renumerado pela Lei n° 9.528/97). (grifos nossos)

Da regra matriz acima revisitada defluem as normas assentadas no
art. 37 da Lei n°® 9.430/96.

Lei n°9.430, de 27 de dezembro de 1996.
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Guarda de Documentos
Art. 37. Os comprovantes da escrituragdo da pessoa
juridica, relativos a fatos que repercutam em
lancamentos contabeis de exercicios futuros, serdo
conservados até que se opere a decadéncia do direito
de a Fazenda Publica constituir os créditos
tributarios relativos a esses exercicios.

r

Outra ndo ¢ a determinacdao contida no art. 4° do Decreto-Lei n°
486/69, que dispde sobre a escrituracdo e livros mercantis, ad litteris et verbis:

Decreto-Lei n° 486, de 3 de marco de 1969.

Art. 4° O comerciante é ainda obrigado a conservar
em ordem, enquanto ndo prescritas eventuais agoes
que lhes sejam pertinentes, a escrituragdo,
correspondéncia e demais papéis relativos a
atividade, ou que se refiram a atos ou operagoes que
modifiquem ou possam vir a modificar sua situac¢do
patrimonial.

No mesmo norte também apontam as diretrizes fixadas no art. 126,
II da Lei Complementar n° 123/2006, que Instituiu o Estatuto Nacional da

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006

Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno
porte optantes pelo Simples Nacional ficam
obrigadas a:

()

II- manter em boa ordem e guarda os documentos
que fundamentaram a apura¢do dos impostos e
contribuicoes devidos e o cumprimento das
obrigagoes acessorias a que se refere o art. 25 desta
Lei Complementar enquanto ndo decorrido o prazo
decadencial e ndo prescritas eventuais agoes que
lhes sejam pertinentes.

Os preceptivos acima destacados ndo se atritam com as disposigdes

encartadas no art. 264 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Dec.

3000/99.

Decreto n° 3.000, de 26 de marco de 1999

Conservagdo de Livros e Comprovantes

Art. 264. A pessoa juridica é obrigada a conservar
em ordem, enquanto ndo prescritas eventuais agoes
que lhes sejam pertinentes, os livros, documentos e
papéis relativos a sua atividade, ou que se refiram a
atos ou operagdes que modifiquem ou possam Vir a
modificarsua situagdo patrimonial
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$1? Ocorrendo extravio, deterioragdo ou destrui¢do
de livros, fichas, documentos ou papéis de interesse
da escrituragdo, a pessoa juridica fara publicar, em
jornal de grande circulagdo do local de seu
estabelecimento, aviso concernente ao fato e deste
darda minuciosa informagdo, dentro de quarenta e
oito horas, ao orgdo competente do Registro do
Comércio, remetendo copia da comunica¢do ao
orgdo da Secretaria da Receita Federal de sua

§2" A legalizagdo de novos livros ou fichas so sera
providenciada depois de observado o disposto no
pardgrafo anterior

$3° Os comprovantes da escrituragdo da pessoa
juridica, relativos a fatos que repercutam em
lancamentos contabeis de exercicios futuros, serdo
conservados até que se opere a decadéncia do direito
de a Fazenda Publica constituir os créditos
tributarios relativos a esses exercicios.

No mesmo sentido apontam as normas cogentes do codigo civil:
Codigo civil de 2002

Art. 1.194. O empresario e a sociedade empresaria
sdo obrigados a conservar em boa guarda toda a
escritura¢do, correspondéncia e mais papéis
concernentes a sua atividade, enquanto ndo ocorrer
prescri¢do ou decadéncia no tocante aos atos neles
consignados.

Nessa perspectiva, deflui dos dispositivos legais suso selecionados
que a empresa tem, por obrigacdo legal, que preparar folhas de pagamento das
remuneragdes pagas ou creditadas a todos os segurados a seu servigo, de acordo com
os padrdes e normas estabelecidos pelo 6rgdo competente da Seguridade Social e,
igualmente, proceder a escrituracao fiscal em titulos proprios de sua contabilidade de
todos os langamentos representativos de fatos geradores das contribuicdes
previdenciarias, no prazo maximo de 90 dias contados das suas ocorréncias, devendo
tais documentos fiscais ser arquivados na empresa, mantidos sob sua guarda, a
disposicdo da fiscalizacao.

O termo legal “a disposi¢cdo da Fiscalizagdo” implica que o
Obrigado tenha sob sua guarda e responsabilidade, pronto para apresentacao imediata,
todos os documentos assinalados na Legislacdo Tributdria com tal designio, mesmo
que em arquivo apartado, mas de pronto acesso a verificagao fiscal.

Anote-se que a Fiscalizagdo formulou, mediante termo proprio
recebido pela empresa em 22/10/2009, intimagdo formal para que a empresa
apresentasse documentos referentes as competéncias de dezembro/2003 a
dezembro/2004, sendo inconcebivel que o Obrigado, passados cinco anos, ainda nao
tivesse elaborado tal documentacao.

Reitere-se que a natureza da infracdo perpetrada pelo Recorrente,
consistente na nao exibicao, no prazo assinalado, de documento ou livro relacionados
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com as contribui¢des para a Seguridade Social, ou na apresentagdo de documento ou
livro que ndo atenda as formalidades legais exigidas, ¢ de consumagao instantanea, de
modo que, vencido o prazo consignado pela fiscalizagdo para a exibicdo dos
documentos exigidos, a infragdo se aperfeicoa e se exaure definitivamente, ndo mais
admitiindo convalescenca ou corregdo ulterior.

Diante de tal cenario, revela-se o prazo de 20 dias tuteis assinalado
pela Fiscalizagdo como suficiente para que a empresa disponibilizasse toda a
documentagao exigida pelos Auditores Fiscais.

Diante do que se coligiu at¢ o momento, restou visivel a
procedéncia da autuacdo levada a cabo pela Autoridade Fiscal, ndo demandando
reparos a decisao de 1? Instancia.

3. CONCLUSAO:

Pelos motivos expendidos, CONHECO PARCIALMENTE do
Recurso Voluntério para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

Arlindo da Costa e Silva, Relator.
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